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de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano com
o registo A014/2001, de 3 de Outubro, concedida à sociedade Pat-
hogenesis Portugal — Produtos Farmacêuticos, Sociedade Unipes-
soal, L.da, para as instalações sitas na Zona Industrial da Abrunheira,
São Pedro de Penaferrim, 2711-901 Sintra, freguesia de São Pedro
de Penaferrim, concelho de Sintra, distrito de Lisboa, e ordenar a
publicação no Diário da República da presente deliberação, bem como
a notificação a todos os interessados da mesma.

28 de Abril de 2005. — O Conselho de Administração: Rui Santos
Ivo, presidente — António Faria Vaz, vice-presidente — Manuel
M. Neves Dias, vogal — Alexandra Bordalo, vogal.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 5054/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal do quadro do Instituto Português de Sangue com referência
a 31 de Dezembro de 2004.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para apresentar reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

28 de Abril de 2005. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 10 854/2005 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no n.o 4 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 208/2002, de 17
de Outubro, conjugado com os artigos 2.o, n.o 3, e 4.o, n.o 3, do
Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto, e ainda com os artigos 18.o,
19.o e 37.o, n.o 3, todos da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e con-
siderado que a experiência e qualificação profissionais do licen-
ciado Luís de Ascensão Correia Galego o tornaram possuidor do
perfil adequado para exercer o cargo em que é investido, conforme
atesta o currículo publicado em anexo, determina-se:

1 — É nomeado, em comissão de serviço, para exercer as funções
de vogal da comissão instaladora da Direcção-Geral de Formação
Vocacional o licenciado Luís de Ascensão Correia Galego, assessor
da carreira técnica superior do quadro único de pessoal dos serviços
centrais e regionais do Ministério da Educação.

2 — A presente nomeação produz efeitos desde 3 de Maio de 2005.

27 de Abril de 2005. — A Ministra da Educação, Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Nota curricular

1 — Dados biográficos:

Nome — Luís de Ascensão Correia Galego;
Local e data de nascimento — Évora, em 23 de Maio de 1963.

2 — Habilitações académicas:

Mestrado em Sociologia (Sociologia do Emprego) pelo Instituto
Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) (clas-
sificação final de Muito bom, por unanimidade);

Licenciatura em História (variante de História da Arte) pela
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (classificação
final de 13 valores).

3 — Formação pós-graduada:

Pós-graduação em Sociologia do Emprego pelo Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE) (classificação
final de 17 valores);

Pós-graduação em Direito da Sociedade de Informação pela
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e pela Asso-
ciação Portuguesa de Direito Intelectual.

4 — Carreira profissional:
4.1 — No quadro de departamentos de cultura, educação, desporto

e juventude da administração pública local, exerceu funções técnicas
superiores até 1999.

4.2 — Desde 1999, técnico superior na Assessoria de Orientação
e Aproximação à Vida Activa (AOAVA)/Departamento do Ensino
Secundário (DES) do Ministério da Educação (ME).

4.3 — Desde 2002, assessor da carreira técnica superior do quadro
único dos serviços centrais do ME, onde integra a Direcção-Geral
de Inovação e de Desenvolvimento Curricular (DGIDC).

5 — Actividades técnica, científica e cultural:

Coordenação de planos autárquicos de acção cultural e peda-
gógica, em colaboração com estabelecimentos de ensino e
outras instituições educativas;

Coordenação de planos de formação municipais integrando
acções e cursos de formação para professores, animadores cul-
turais e jovens;

Colaboração no planeamento de edições promovidas pela
AOAVA/DES/ME;

Colaboração no Centro Nacional de Recursos para a Orientação;
Dinamização e organização de iniciativas de divulgação da oferta

educativa e formativa;
Participação na campanha nacional de informação e orientação

escolar e profissional;
Orientador de estágio na área das ciências sociais e humanas;
Responsável pela execução do projecto «Estratégias de inter-

venção junto das entidades formadoras e empregadoras na
aproximação ao mercado de trabalho» (planos de actividades
de 2000, 2001 e 2002, DES/ME);

Representante do ME na Comissão Interministerial Programa
para a Integração dos Jovens na Vida Activa;

Representante do ME (em regime de substituição dos direc-
tores-gerais do Ensino Secundário) no Observatório do
Emprego e Formação Profissional;

Representante do ME na comissão de acompanhamento da ini-
ciativa comunitária EQUAL;

Representante do ME na comissão técnica especializada de Meta-
lurgia e Metalomecânica;

Representante do ME no grupo de trabalho Classificação Nacio-
nal de Áreas de Educação e Formação;

Representante português na International Conference on Social
Inclusion Through Education, Copenhagen/The European
Union.

6 — Publicações:

Cursos Profissionalmente Qualificantes: A Formação para os Qua-
dros Intermédios do Futuro, Lisboa: DES/ME, 2000 (colabo-
ração e actualização de dados);

Observatórios de Entradas na Vida Activa: Uma Abordagem Socio-
lógica acerca do Papel dos Observatórios na Interacção entre
o Sistema de Ensino e Formação e o Sistema de Emprego, tese
de mestrado, Lisboa: ISCTE, 2003 (policopiado);

«Uma abordagem sociológica acerca do papel dos observatórios
na interacção entre o sistema de ensino e formação e o sistema
de emprego», in Sociedade e Trabalho, n.o 19, Lisboa: MSST,
2004;

Guia de Orientação: Actividades de Aproximação ao Mercado de
Trabalho (acompanhamento técnico-didáctico e revisão de
texto), Lisboa: DGIDC/ME, 2004;

Novos Caminhos do Nível Secundário de Educação, Lisboa:
DGIDC/ME, 2005 (colaboração).

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Educação

Despacho n.o 10 855/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
dou por findas as funções que Miguel Augusto Morgado do Quental
de Menezes vinha desempenhando no meu Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2005.

27 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da Edu-
cação, Jorge Miguel de Melo Viana Pedreira.

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 10 856/2005 (2.a série). — Promover e desenvolver
práticas que consigam obter avanços claros e sustentados na orga-
nização e gestão dos recursos educativos, na qualidade das apren-
dizagens, numa perspectiva de oferta de várias oportunidades a todos
os cidadãos, é objectivo central da política do Governo.

Só é possível avançar no caminho da inclusão e da igualdade de
oportunidades, defendendo e valorizando o serviço público de edu-
cação e a escola pública, aberta a todos.

As escolas são o centro de sistema educativo. Devem estruturar-se
numa rede coerente de recursos de educação e formação, ao longo
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de todo o território. Urge consolidar a dinâmica dos agrupamentos
de escolas do ensino básico e de organizar os apoios educativos de
acordo com essa nova realidade e segundo um conjunto de princípios
orientadores, nomeadamente:

Centrar nos agrupamentos e nas restantes escolas as intervenções
diversificadas necessárias para o sucesso educativo de todas
as crianças e jovens, visando obter uma maior flexibilidade
dos princípios e das normas definidas a nível nacional, de modo
que possam contemplar a diversidade de situações que carac-
terizam a rede educativa e as dinâmicas próprias de cada escola
ou agrupamento, bem como os contactos geográficos e sociais
em que se inserem;

Alterar a maneira de conceber e organizar o sistema e os recursos
educativos, por forma a centrá-los na perspectiva do interesse
público geral e, especificamente, dos alunos e famílias.

Considerando os princípios referidos, importa concretizar desde
já, sem prejuízo de posterior alteração mais profunda, alguns rea-
justamentos ao quadro regulamentar relativo aos apoios educativos,
consagrado no despacho n.o 105/97, de 30 de Maio.

Assim, determina-se:
1 — Os n.os 1.1, 2, 4, 5, 6, alínea c), 6.1, alínea a), 7, 7.2, 7.3,

8.1, 9.1, 12, alíneas e) e f), 14, 14, alínea d), 14.1, alíneas b) e d),
16.1, 17, 17.1, 18, 19 e 19.1 do despacho n.o 105/97, de 30 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de Setembro
de 1997, passam a ter a seguinte redacção:

«1 — [. . .]
1.1 — Os apoios educativos abrangem todo o sistema de educação

e ensino não superior e desenvolvem-se com base na articulação dos
recursos e das actividades de apoio especializado existente nas escolas,
com vista à promoção de uma escola inclusiva.

2 — A prestação dos apoios educativos visa, no quadro do desen-
volvimento dos projectos educativos dos agrupamentos e das escolas,
designadamente:

[ . . . ]

4 — Para promoção de actividades de apoio educativo, são colo-
cados nos agrupamentos ou na escola secundária, em regime de des-
tacamento, docentes com formação especializada em áreas específicas.

5 — Compete ao educador de infância, na educação pré-escolar,
ao professor da turma, no 1.o ciclo do ensino básico, e aos docentes
da respectiva turma, nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e no ensino
secundário, identificar os alunos que exigem recursos ou adaptações
no processo de ensino/aprendizagem, dando conhecimento ao órgão
de administração e gestão do agrupamento e ou escola, que deverá
remeter a informação à coordenação da equipa de apoios educativos
respectiva.

6 — [. . .]

[ . . . ]
c) Dimensão do agrupamento/escola secundária, considerando

o número de alunos e de turmas;

6.1 — [. . .]

a) A identificação do agrupamento no ensino básico e da escola
no ensino secundário;

7 — A equipa de coordenação dos apoios educativos, em estreita
colaboração com os órgãos de gestão do agrupamento ou da escola
secundária, elabora a proposta de colocação de professores de apoio
educativo, a submeter à consideração do respectivo director regional
de educação até 31 de Março de cada ano, sem prejuízo da con-
sideração de situações supervenientes.

7.2 — Os docentes colocados nos termos do número anterior inte-
gram o corpo docente do respectivo agrupamento ou escola do ensino
secundário enquanto durar a situação de destacamento.

7.3 — Em situações devidamente fundamentadas, os docentes de
apoio educativo podem, por decisão do respectivo director regional
de educação, ouvida a equipa de coordenação, prestar apoio a outros
estabelecimentos educativos, nomeadamente outros agrupamentos ou
instituições próximas.

8.1 — Os docentes ou técnicos referidos no número anterior são
afectos ao agrupamento ou escola secundária em que estiver sediada
a equipa de coordenação dos apoios educativos da zona, excepto nos
casos em que a respectiva direcção regional de educação, em função
de uma adequada política de gestão de recursos, determine a sua
ligação a outra escola.

9.1 — O docente com formação especializada que ocupe no agru-
pamento ou na escola secundária, a cujo quadro pertence, lugar da
sua especialidade poderá manter essa colocação mediante apresen-
tação de declaração manifestando tal interesse, não sendo esse lugar
considerado para efeitos de seriação.

12 — [. . .]

[ . . . ]
e) Apoiar os alunos e respectivos professores, no âmbito da sua

área de especialidade, nos termos que forem definidos no
plano educativo do agrupamento ou escola secundária;

f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo
do agrupamento ou da escola secundária, numa perspectiva
de fomento da qualidade e da inovação educativa.

14 — À equipa de coordenação dos apoios educativos compete,
em articulação com os agrupamentos e escolas secundárias da sua
área, intervir a nível das comunidades e junto de instituições e serviços,
designadamente, com vista:

[ . . . ]
d) À sensibilização da comunidade educativa e das organizações

de voluntariado social para a igualdade de oportunidades,
numa perspectiva consentânea com o incremento de uma
escola inclusiva;

14.1 — [. . .]

[ . . . ]
b) À organização dos apoios educativos e à diversificação das

estratégias pedagógicas, numa perspectiva de rede escolar na
qual o agrupamento é a sua base de referência;

[ . . . ]
d) À partilha de recursos especializados entre diferentes escolas

do agrupamento ou outras escolas, quando necessário;

16.1 — Os docentes e técnicos especialistas com funções de apoio
nos agrupamentos ou escolas reúnem-se mensalmente, sob orientação
da respectiva equipa de coordenação, em conformidade com o previsto
no plano anual de actividades, sendo estas reuniões consideradas parte
integrante do seu horário de trabalho.

17 — As equipas de coordenação dos apoios educativos devem dis-
por de instalações adequadas ao exercício da sua actividade, loca-
lizadas preferencialmente na sede de agrupamentos, em articulação
com os respectivos coordenadores educativos.

17.1 — Compete à direcção regional de educação, através do res-
pectivo coordenador educativo, quando exista, designar a escola em
que a equipa de coordenação dos apoios educativos fica sediada,
cabendo àquela assegurar a prestação do apoio administrativo e logís-
tico necessário ao desenvolvimento da actividade da equipa, para o
que será dotada com os meios necessários.

18 — Compete às direcções regionais de educação o acompanha-
mento da acção pedagógica das equipas de apoio educativo, em con-
formidade com as orientações definidas pela Direcção-Geral de Ino-
vação e de Desenvolvimento Curricular.

19 — A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Cur-
ricular deverá proceder à avaliação global do funcionamento dos
apoios educativos, apresentados em relatório anual que contemple
o balanço dos resultados atingidos bem como as eventuais propostas
de intervenção que considere adequadas.

19.1 — Cada direcção regional de educação deverá apresentar igual-
mente um relatório nos termos do número anterior relativo à res-
pectiva área de intervenção.»

2 — Ao citado despacho n.o 105/97, de 30 de Maio, são aditados
os n.os 5.3, 5.4, 5.5, 5.6, 5.7, 5.8, 9.3, 10.5, 12, alínea g), 14, alíneas
g), h) e i), e 14.2, alínea e), com a seguinte redacção:

«5.3 — A equipa de coordenação dos apoios educativos elabora
por cada professor de apoio educativo uma lista dos alunos a apoiar
acompanhada do relatório individual do ano anterior ou do relatório
respeitante à primeira sinalização, dando conhecimento ao órgão de
gestão do agrupamento ou escola onde o professor ficou colocado
e a quem compete a distribuição de serviço docente.

5.4 — A lista a que alude o número anterior é elaborada tomando
em consideração a legislação sobre protecção de dados pessoais.

5.5 — Até 31 de Maio do ano lectivo, o docente do apoio educativo
apresenta um relatório detalhado, caracterizando o progresso das
crianças e alunos a seu cargo e das actividades realizadas, o qual
deverá ser enviado ao conselho de docentes ou conselho de turma,
ao órgão de administração do estabelecimento de ensino e à equipa
de coordenação dos apoios educativos.

5.6 — O relatório atrás referido é objecto de validação, devidamente
fundamentada, pela equipa de coordenação dos apoios educativos,
sendo posteriormente remetido à direcção regional de educação, atra-
vés do respectivo coordenador educativo, no prazo de 30 dias.

5.7 — A direcção regional de educação deve proceder ao envio
do relatório validado, referido no número anterior, ao Gabinete do
Secretário de Estado da Educação, no prazo de oito dias.

5.8 — No presente ano lectivo, a título excepcional, os relatórios
devem ser entregues até 30 de Junho, seguindo os procedimentos
referidos nos números anteriores.
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9.3 — Na ausência de docentes com as qualificações previstas nos
números anteriores, podem ainda ser seleccionados, para funções de
apoio educativo, outros professores, desde que pertençam aos quadros
de escola ou de zona pedagógica.

10.5 — Nos casos em que o mesmo candidato seja graduado em
mais de uma prioridade, a sua colocação será prioritariamente na
função que melhor corresponder à sua formação especializada.

12 — [. . .]

[ . . . ]
g) Elaborar os relatórios individuais de cada aluno, bem como

das actividades realizadas, e enviá-los ao conselho de turma
ou docentes, ao órgão de gestão e à equipa de coordenação
de apoio educativo.

14 — [. . .]

[ . . . ]
g) Validar a sinalização de alunos com necessidades educativas

especiais realizada pelos professores;
h) Validar os relatórios elaborados pelos professores de apoio

educativo e enviados pelo órgão de gestão dos agrupamentos
ou escolas;

i) Apresentar à direcção regional de educação um relatório cir-
cunstanciado de avaliação do funcionamento dos apoio edu-
cativos sob a sua coordenação que contemple o balanço dos
resultados atingidos bem como as eventuais propostas de
intervenção que considere adequadas.

14.2 — [. . .]

[ . . . ]
e) A identificação das necessidades, entre outras, de técnicos

especializados nos domínios das terapias e da língua gestual
portuguesa.»

3 — É republicado, em anexo, o despacho n.o 105/97, de 30 de
Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 1 de
Julho de 1997, com as alterações introduzidas pelo presente despacho.

26 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

ANEXO

Republicação do despacho n.o 105/97, de 30 de Maio

1 — O presente despacho estabelece o regime aplicável à prestação
de serviços de apoio educativo, de acordo com os princípios con-
sagrados na Lei de Bases do Sistema Educativo.

1.1 — Os apoios educativos abrangem todo o sistema de educação
e ensino não superior e desenvolvem-se com base na articulação dos
recursos e das actividades de apoio especializado existentes nas escolas,
com vista à promoção de uma escola inclusiva.

2 — A prestação dos apoios educativos visa, no quadro do desen-
volvimento dos projectos educativos dos agrupamentos e das escolas,
designadamente:

a) Contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso edu-
cativo para todas as crianças e jovens, promovendo a existência
de respostas pedagógicas diversificadas adequadas às suas
necessidades específicas e ao seu desenvolvimento global;

b) Promover a existência de condições nas escolas para a inclusão
sócio-educativa das crianças e jovens com necessidades edu-
cativas especiais;

c) Colaborar na promoção da qualidade educativa, nomeada-
mente nos domínios relativos à orientação educativa, à inter-
culturalidade, à saúde escolar e à melhoria do ambiente
educativo;

d) Articular as respostas a necessidades educativas com os recur-
sos existentes noutras estruturas e serviços, nomeadamente
nas áreas da saúde, da segurança social, da qualificação pro-
fissional e do emprego, das autarquias e de entidades par-
ticulares e não governamentais.

3 — Para efeitos do presente despacho, entende-se por:

a) Docente de apoio — o docente que tem como função prestar
apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao
aluno e à família, na organização e gestão dos recursos e
medidas diferenciadas a introduzir no processo de
ensino/aprendizagem;

b) Formação especializada — a qualificação para o exercício de
outras funções educativas obtida pelos docentes pela frequên-
cia com aproveitamento de cursos especializados, a que se
referem o artigo 33.o da Lei de Bases do Sistema Educativo,
os artigos 23.o e 24.o do Decreto-Lei n.o 344/89, de 11 de
Outubro, o artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28

de Abril, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 105/97, de 29 de Abril, bem como o regime jurídico da
formação especializada de educadores de infância e dos pro-
fessores dos ensinos básico e secundário, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 95/97, de 23 de Abril.

4 — Para promoção de actividades de apoio educativo, são colo-
cados nos agrupamentos ou na escola secundária, em regime de des-
tacamento, docentes com formação especializada em áreas específicas.

4.1 — Para orientação técnico-científica dos docentes que desem-
penham funções de apoio educativo especializado, são designadas,
em função das necessidades, equipas de coordenação ou coordena-
dores a nível concelhio.

5 — Compete ao educador de infância, na educação pré-escolar,
ao professor da turma, no 1.o ciclo do ensino básico, e aos docentes
da respectiva turma, nos 2.o e 3.o ciclos do ensino básico e no ensino
secundário, identificar os alunos que exigem recursos ou adaptações
no processo de ensino/aprendizagem, dando conhecimento ao órgão
de administração e gestão do agrupamento e ou escola, que deverá
remeter a informação à coordenação da equipa de apoios educativos
respectiva.

5.1 — A identificação das necessidades detectadas será acompa-
nhada com a indicação do tipo de apoio especializado que é con-
siderado mais adequado.

5.2 — O processo de identificação dos alunos é sempre articulado
com os professores que desempenham funções de apoio educativo.

5.3 — A equipa de coordenação dos apoios educativos elabora por
cada professor de apoio educativo uma lista dos alunos a apoiar acom-
panhada do relatório individual do ano anterior ou do relatório res-
peitante à primeira sinalização, dando conhecimento ao órgão de ges-
tão do agrupamento ou escola onde o professor ficou colocado e
a quem compete a distribuição de serviço docente.

5.4 — A lista a que alude o número anterior é elaborada tomando
em consideração a legislação sobre protecção de dados pessoais.

5.5 — Até 31 de Maio do ano lectivo, o docente do apoio educativo
apresenta um relatório detalhado, caracterizando o progresso das
crianças e alunos a seu cargo e das actividades realizadas, o qual
deverá ser enviado ao conselho de docentes ou conselho de turma,
ao órgão de administração do estabelecimento de ensino e à equipa
de coordenação dos apoios educativos.

5.6 — O relatório atrás referido é objecto de validação, devidamente
fundamentada, pela equipa de coordenação dos apoios educativos,
sendo posteriormente remetido à direcção regional de educação, atra-
vés do respectivo coordenador educativo, no prazo de 30 dias.

5.7 — A direcção regional de educação deve proceder ao envio
do relatório validado, referido no número anterior, ao Gabinete do
Secretário de Estado da Educação, no prazo de oito dias.

5.8 — No presente ano lectivo, a título excepcional, os relatórios
devem ser entregues até 30 de Junho, seguindo os procedimentos
referidos nos números anteriores.

6 — Para fundamentar a proposta de colocação de um docente
em funções de apoio educativo devem ser tomados em consideração
os seguintes factores:

a) Número de alunos que exigem novos recursos ou adaptações
específicas dos recursos existentes;

b) Características do projecto pedagógico que fundamenta a
necessidade de um professor para o desempenho de funções
de apoio educativo;

c) Dimensão do agrupamento/escola secundária, considerando
o número de alunos e de turmas;

d) Localização geográfica das escolas.

6.1 — Da proposta deve constar ainda:

a) A identificação do agrupamento no ensino básico e da escola,
no ensino secundário;

b) As escolas, creches, domicílios, hospitais ou outras instituições
a abranger pela colocação para funções de apoio educativo;

c) O número de alunos abrangidos;
d) O tipo de habilitação e formação especializada preferenciais

do docente.

6.2 — Os factores indicados nos n.os 6 e 6.1 devem tomar em con-
sideração o maior e mais diferenciado atendimento educativo a prestar
aos alunos e o máximo aproveitamento dos espaços educativos e dos
recursos disponíveis.

7 — A equipa de coordenação dos apoios educativos, em estreita
colaboração com os órgãos de gestão do agrupamento ou da escola
secundária, elabora a proposta de colocação de professores de apoio
educativo, a submeter à consideração do respectivo director regional
de educação, até 31 de Março de cada ano, sem prejuízo da con-
sideração de situações supervenientes.

7.1 — Compete ao director regional de educação respectivo, em
função das necessidades detectadas, propor ao Ministro da Educação
o número global de docentes de apoio educativo a colocar anualmente
nas escolas.
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7.2 — Os docentes colocados nos termos do número anterior inte-
gram o corpo docente do respectivo agrupamento ou escola do ensino
secundário enquanto durar a situação de destacamento.

7.3 — Em situações devidamente fundamentadas, os docentes de
apoio educativo podem, por decisão do respectivo director regional
de educação, ouvida a equipa de coordenação, prestar apoio a outros
estabelecimentos educativos, nomeadamente outros agrupamentos ou
instituições próximas.

8 — Em situações específicas, podem os directores regionais de
educação propor o destacamento de docentes ou a requisição de outros
técnicos especialistas, nomeadamente para o desempenho de funções
de apoio educativo a crianças e jovens com deficiências de baixa inci-
dência, a creches, a apoio domiciliário, a hospitais ou outras ins-
tituições.

8.1 — Os docentes ou técnicos referidos no número anterior são
afectos ao agrupamento ou escola secundária em que estiver sediada
a equipa de coordenação dos apoios educativos da zona, excepto nos
casos em que a respectiva direcção regional de educação, em função
de uma adequada política de gestão de recursos, determine a sua
ligação a outra escola.

9 — Os educadores e professores colocados nos agrupamentos ou
nas escolas secundárias com funções de apoio educativo são docentes
habilitados com formação especializada na área da educação especial
ou da orientação educativa.

9.1 — O docente com formação especializada que ocupe no agru-
pamento ou na escola secundária, a cujo quadro pertence, lugar da
sua especialidade poderá manter essa colocação mediante apresen-
tação de declaração manifestando tal interesse, não sendo esse lugar
considerado para efeitos de seriação.

9.2 — Quando não houver docentes com formação especializada
em número suficiente para fazer face às necessidades, ou em casos
excepcionais devidamente justificados, podem os directores regionais
de educação seleccionar educadores e professores com formação nos
domínios da psicologia, das ciências da educação, da sociologia, ou
outros, com preferência para os possuidores de experiência numa
ou mais áreas de especialização referidas no n.o 9.

9.3 — Na ausência de docentes com as qualificações previstas nos
números anteriores, podem ainda ser seleccionados, para funções de
apoio educativo, outros professores desde que pertençam aos quadros
de escola ou de zona pedagógica.

10 — Podem ser candidatos ao desempenho de funções de apoio
educativo os docentes referidos anteriormente, os quais serão orde-
nados por áreas correspondentes à formação especializada requerida
pela especificidade das funções a desempenhar.

10.1 — A área de formação especializada é a que consta na certidão
do respectivo curso.

10.2 — Caso a área de formação especializada não conste da cer-
tidão a que se refere o número anterior, será considerada aquela
em que o docente comprovar ter realizado o estágio final do curso
de especialização.

10.3 — Os candidatos são ordenados de acordo com as prioridades
a seguir indicadas:

1.o Docentes com formação especializada que concorrem para
o desempenho de funções da sua especialidade;

2.o Docentes que possuam experiência reconhecida na área de
especialização requerida pela função a que se candidatam;

3.o Docentes com formação especializada que concorrem para
o desempenho de funções de especialidade diferente da sua;

4.o Docentes sem formação especializada que possuam experiên-
cia em área de especialização afim à da função a que se
candidatam;

5.o Outros docentes.

10.4 — Em caso de igualdade, os candidatos são ordenados, dentro
de cada prioridade, de acordo com os seguintes critérios:

a) Tempo de serviço na área de especialidade requerida pela
função a que se candidata, contado após a conclusão do curso
de especialização;

b) Tempo de serviço docente na área de especialização para
a função a que se candidata;

c) Tempo total de serviço docente.

10.5 — Nos casos em que o mesmo candidato seja graduado em
mais de uma prioridade, a sua colocação será prioritariamente na
função que melhor corresponder à sua formação especializada.

11 — A candidatura é apresentada mediante o preenchimento de
um formulário, do qual constem, obrigatoriamente:

a) Elementos legais de identificação do candidato;
b) Habilitação profissional;
c) Formação especializada, com indicação da área de espe-

cialização;
d) Área de especialidade a que se candidata;

e) Tempo de serviço docente na área de especialidade a que
se candidata, obtido após a conclusão do curso de espe-
cialização;

f) Tempo de serviço docente em cada uma das áreas de espe-
cialidade a que se candidata;

g) Tempo total de serviço docente;
h) Declaração de não candidatura a outra forma de mobilidade.

11.1 — O formulário será obrigatoriamente acompanhado por cer-
tidão ou certidões comprovativas dos elementos correspondentes às
alíneas b), c), e), f) e g) do número anterior.

11.2 — As certidões referidas no número anterior poderão ser subs-
tituídas por declaração comprovativa, passada pelo órgão de admi-
nistração e gestão do agrupamento ou da escola ou pelos serviços
competentes dos centros educativos a que o docente se encontra vin-
culado, autenticada com selo branco ou carimbo em uso e exarado
no formulário de candidatura.

11.3 — Serão excluídos os candidatos que não apresentem os docu-
mentos referidos nos números anteriores.

11.4 — O docente pode candidatar-se a um máximo de duas áreas
de especialidade.

11.5 — As listas dos candidatos são afixadas em locais a designar
pelo director regional de educação, podendo os candidatos, no prazo
de três dias úteis contados a partir da data da sua afixação, reclamar
a sua ordenação.

11.6 — Findo o prazo de reclamações, será divulgada a lista orde-
nada definitiva, devendo o docente apresentar-se na escola em que
foi colocado no prazo de três dias úteis.

12 — Constituem funções dos docentes que prestam apoio edu-
cativo nas escolas, designadamente:

a) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação peda-
gógica do agrupamento ou escola secundária na detecção de
necessidades educativas específicas e na organização e incre-
mento dos apoios educativos adequados;

b) Contribuir activamente para a diversificação de estratégias
e métodos educativos de forma a promover o desenvolvimento
e a aprendizagem das crianças e jovens da escola;

c) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação peda-
gógica do agrupamento ou escola secundária e com os pro-
fessores na gestão flexível dos currículos e na sua adequação
às capacidades e aos interesses dos alunos, bem como às rea-
lidades locais;

d) Colaborar no desenvolvimento das medidas previstas no
Decreto-Lei n.o 319/91, de 23 de Agosto, relativas a alunos
com necessidades educativas especiais;

e) Apoiar os alunos e respectivos professores, no âmbito da sua
área de especialidade, nos termos que forem definidos no
projecto educativo do agrupamento ou escola secundária;

f) Participar na melhoria das condições e do ambiente educativo
do agrupamento ou da escola secundária, numa perspectiva
de fomento da qualidade e da inovação educativa;

g) Elaborar os relatórios individuais de cada aluno, bem como
das actividades realizadas, e enviá-los ao conselho de turma
ou docentes, ao órgão de gestão e à equipa de coordenação
de apoio educativo.

13 — A equipa de coordenação articula e orienta a prestação dos
apoios educativos a nível local, no âmbito do disposto no n.o 2 do
presente despacho.

13.1 — As equipas de coordenação são constituídas por docentes
com formação especializada, até ao limite de três, e são designadas
pelo respectivo director regional de educação.

13.2 — O director regional de educação nomeará, de entre os ele-
mentos da equipa de coordenação, o responsável pela direcção da
equipa, ao qual compete dinamizar o seu funcionamento, de acordo
com as orientações emanadas da respectiva direcção regional de
educação.

13.3 — A zona de intervenção de cada equipa de coordenação dos
apoios educativos é, regra geral, o concelho.

13.4 — O director regional de educação pode, em função do número
e da dimensão dos estabelecimentos de educação ou de ensino, bem
como das necessidades de apoio detectadas, alargar a área de inter-
venção da equipa de coordenação a mais de um concelho ou criar
mais de uma equipa em cada concelho.

14 — À equipa de coordenação dos apoios educativos compete,
em articulação com os agrupamentos e escolas secundárias da sua
área, intervir a nível das comunidades e junto de instituições e serviços,
designadamente, com vista:

a) Ao fomento da articulação entre os serviços da educação,
da saúde, do trabalho e solidariedade social e das autarquias,
por forma a suscitar a melhoria dos apoios prestados às escolas
e a desenvolver as modalidades de intervenção precoce;
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b) À elaboração em acções destinadas a prevenir e a eliminar
a fuga à escolaridade obrigatória, o abandono precoce e o
absentismo sistemático;

c) Ao apoio à articulação entre os vários estabelecimentos de
educação e de ensino, de forma que seja assegurada uma
transição eficaz entre os diferentes níveis de educação e ensino
e da escola para a vida activa;

d) À sensibilização da comunidade educativa e das organizações
de voluntariado social para a igualdade de oportunidades,
numa perspectiva consentânea com o incremento de uma
escola inclusiva;

e) Ao estabelecimento, no âmbito das suas atribuições, de con-
tactos com as instituições e serviços oficiais, particulares, coo-
perativos ou outros agentes locais, com vista à melhoria de
recursos a disponibilizar para as escolas ou as ofertas edu-
cativas a propiciar aos alunos;

f) Ao incremento da formação contínua dos docentes, nomea-
damente através dos centros de formação das associações de
escolas, com particular incidência nos domínios do desen-
volvimento curricular, da diferenciação pedagógica e das res-
postas a crianças e jovens com necessidades educativas
especiais;

g) Validar a sinalização de alunos com necessidades educativas
especiais realizada pelos professores;

h) Validar os relatórios elaborados pelos professores de apoio
educativo e enviados pelo órgão de gestão dos agrupamentos
ou escolas;

i) Apresentar à direcção regional de educação um relatório cir-
cunstanciado de avaliação do funcionamento dos apoio edu-
cativos sob a sua coordenação que contemple o balanço dos
resultados atingidos bem como as eventuais propostas de
intervenção que considere adequadas.

14.1 — Compete também à equipa de coordenação prestar cola-
boração e apoio aos órgãos de gestão e de coordenação pedagógica
das escolas, designadamente quanto:

a) Ao processo de análise e determinação de necessidades edu-
cativas específicas e propostas de organização dos respectivos
apoios educativos;

b) À organização dos apoios educativos e à diversificação das estra-
tégias pedagógicas, numa perspectiva de rede escolar na qual
o agrupamento é a sua base de referência;

c) À adaptação das condições em que se processa o ensino/apren-
dizagem dos alunos com necessidades educativas especiais,
de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 319/91, de 23
de Agosto;

d) À partilha de recursos especializados entre diferentes escolas
do agrupamento ou outras escolas, quando necessário;

e) À articulação da escola com a comunidade e com os pais,
bem como no relacionamento com outros serviços referidos
na alínea d) do n.o 2 do presente despacho;

f) À formação e reflexão cooperativa dos docentes no seu con-
texto de trabalho, na perspectiva da diversificação e valo-
rização das práticas educativas.

14.2 — À equipa de coordenação compete ainda gerir pedagogi-
camente os recursos especializados afectos às escolas da sua zona
de intervenção, designadamente no que respeita:

a) À supervisão da acção desenvolvida pelos docentes e outros
técnicos com funções de apoio educativo;

b) À orientação pedagógica dos docentes e outros técnicos espe-
cialistas com as funções de apoio previstas no n.o 9 do presente
despacho;

c) Ao incremento e orientação dos processos de formação, refle-
xão, investigação dos docentes com funções de apoio edu-
cativo e outros técnicos especialistas;

d) À identificação dos equipamentos específicos, dos materiais
e das ajudas técnicas adequados à promoção do sucesso
educativo;

e) A identificação das necessidades, entre outras, de técnicos
especializados nos domínios das terapias e da língua gestual
portuguesa.

15 — Os elementos que constituem cada equipa de coordenação
dos apoios educativos são seleccionados pelo director regional de
educação respectivo de entre docentes com nomeação definitiva e
formação especializada.

15.1 — A selecção dos candidatos é feita mediante análise curricular
que considere, por ordem de prioridade, a formação dos candidatos,
a sua experiência profissional em funções de apoio especializado, a
sua experiência noutras funções técnico-pedagógicas, a sua partici-
pação em projectos pedagógicos inovadores e o tempo de serviço
lectivo prestado.

15.2 — A título excepcional, quando não existam candidatos nas
condições referidas no n.o 15 do presente despacho, poderão integrar
a equipa de coordenação docentes de nomeação definitiva sem for-
mação especializada, com reconhecida experiência profissional em
funções de apoio educativo.

16 — A actividade da equipa de coordenação dos apoios educativos
realiza-se de acordo com um plano anual de actividades, elaborado
pela própria equipa, em colaboração com os estabelecimentos de edu-
cação e de ensino da zona de influência, o qual é aprovado pelo
respectivo director regional de educação.

16.1 — Os docentes e técnicos especialistas com funções de apoio
nos agrupamentos ou escolas reúnem-se mensalmente, sob orientação
da respectiva equipa de coordenação, em conformidade com o previsto
no plano anual de actividades, sendo estas reuniões consideradas parte
integrante do seu horário de trabalho.

17 — As equipas de coordenação dos apoios educativos devem dis-
por de instalações adequadas ao exercício da sua actividade, loca-
lizadas preferencialmente na sede de agrupamentos, definidas em arti-
culação com os respectivos coordenadores educativos.

17.1 — Compete à direcção regional de educação, através do res-
pectivo coordenador educativo, quando exista, designar a escola em
que a equipa de coordenação dos apoios educativos fica sediada,
cabendo àquela assegurar a prestação do apoio administrativo e logís-
tico necessário ao desenvolvimento da actividade da equipa, para o
que será dotada com os meios necessários.

18 — Compete às direcções regionais de educação o acompanha-
mento da acção pedagógica das equipas de apoio educativo, em con-
formidade com as orientações definidas pela Direcção-Geral de Ino-
vação e de Desenvolvimento Curricular.

18.1 — Compete ainda às direcções regionais de educação acom-
panhar regularmente, orientar e financiar o funcionamento das equi-
pas de coordenação dos apoios educativos.

19 — A Direcção-Geral de Inovação e de Desenvolvimento Cur-
ricular deverá proceder à avaliação global do funcionamento dos
apoios educativos, apresentados em relatório anual que contemple
o balanço dos resultados atingidos bem como as eventuais propostas
de intervenção que considere adequadas.

19.1 — Cada direcção regional de educação deverá apresentar igual-
mente um relatório nos termos do número anterior relativo à res-
pectiva área de intervenção.

20 — As equipas de coordenação dos apoios educativos em cola-
boração com outras instituições de âmbito local, designadamente cen-
tros de formação das associações de escolas e estabelecimentos de
educação e ensino da sua zona de influência, cooperam, podendo,
nomeadamente, integrar centros de recursos educativos.

21 — As instalações e os equipamentos afectos às equipas de edu-
cação especial transitam para a gestão das respectivas direcções regio-
nais de educação.

Despacho n.o 10 857/2005 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 5071/2005, de 18 de Fevereiro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 9 de Março de 2005, foi determinada a criação,
no Ministério da Educação, de um grupo de trabalho com o objectivo
de planear, coordenar, avaliar e acompanhar uma investigação no
âmbito do ensino, destinada à implementação faseada de uma nova
área disciplinar ao nível da formação e desenvolvimento pessoal e
social dos alunos.

Considerando o actual estádio de desenvolvimento da missão con-
fiada ao referido grupo de trabalho, aliada à necessidade de redefinir
o modelo de intervenção que dará cumprimento aos objectivos estra-
tégicos fundamentais da política educativa no domínio da promoção
da saúde em meio escolar, torna-se injustificável a permanência de
tal estrutura informal.

Assim, determino:
É extinto o grupo de trabalho para a educação na saúde, criado

pelo despacho n.o 5071/2005 (2.a série), de 9 de Março.

27 de Abril de 2005. — O Secretário de Estado da Educação, Valter
Victorino Lemos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária/3 de Santa Comba Dão

Aviso n.o 5055/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 9.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 28 de Feve-
reiro de 2005.




